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I. INTRODUÇÃO 

 

1.1 Visão Geral 

Nesta mesma época há dez anos, o Centro de Políticas Sociais (CPS), sob os 

auspícios do Comitê para Democratização da Informática (CDI) e outras instituições 

lideradas por Rodrigo Baggio, lançou o Mapa da Exclusão Digital
3
. O estudo foi o primeiro 

estudo baseado nos microdados do Censo Demográfico 2000 sobre qualquer tema gerado 

fora do IBGE. O Censo 2000, por sua vez, foi a primeira pesquisa domiciliar ibgeana a 

captar o acesso à tecnologia digital, sendo seguido pela PNAD 2001 (Pesquisa Nacional de 

Amostras a Domicílio), também incorporada no estudo. Como resultado, o Mapa da 

Exclusão Digital foi o primeiro estudo brasileiro em escala nacional a tratar sobre o acesso, 

uso e impactos das TICs na vida das pessoas. 

Voltamos agora, como que numa sociedade primitiva, a nos debruçar sobre os 

microdados do Censo, agora o de 2010, e divulgar em primeira mão informações e 

conhecimentos sobre o mundo digital. A diferença é que a amostra do novo censo permite 

entrar em detalhes geográficos bem mais finos. Por exemplo, em 2000 identificamos a 

Região Administrativa da Barra da Tijuca no Rio de Janeiro composta de diversos bairros 

como Barra e Recreio dos Bandeirantes, e agora conseguimos detalhar o que acontece na 

favela vizinha de Rio das Pedras até as construções próximas da praia da barra (Arredores 

da Avenida Sernambetiba). No ínterim entre Censos, as perguntas foram enriquecidas e 

outras bases de dados diversas, dentro e fora do IBGE, foram criadas, como os 

Suplementos Especiais de uso das TICs na PNAD e pesquisas com características similares 

chamadas de TICs domicílios, geradas pelo Comitê Gestor da Internet (CGI). Estas são 

algumas das fontes de informações nacionais usadas neste estudo. 

De lá para cá muita coisa mudou, os questionários foram enriquecidos, os estudos 

e debates tupiniquins sobre o tema também. A cena brasileira também mudou, em 

particular, a alta desigualdade de renda, que entre os Censos de 1970 e 2000 se portou 
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como uma constante da natureza, mas vem caindo em todos os anos desde então. O 

mercado de trabalho se recuperou sob a égide da multiplicação das carteiras de trabalho e 

surgiu uma nova classe média, em particular a partir do fim da recessão de 2003. O Brasil 

passou em 2001 a integrar e logo depois começou a ser associado a um grupo de países 

chamados de BRICS. 

O que mudou na cobertura das TICs desde então?  Como estas mudanças impactaram a 

vida dos brasileiros?  

Como disse certa vez o brasileiro Milton Santos: “o homem não vê o universo 

desde o universo, o homem vê o universo desde um lugar”. E não era apenas à geografia 

que o célebre pensador parecia se referir. Os Censos permitem observar a natureza das 

transformações da vida das pessoas nos seus contextos sociais e, especialmente, espaciais.  

Em 2000, a Cúpula do Milênio das Nações Unidas promulgou um conjunto de 8 

objetivos e metas para serem acompanhadas e perseguidas em escala global. As Metas do 

Milênio incluem, entre seus indicadores, a cobertura de TICs. Entretanto, essa meta não 

recebeu a devida atenção da comunidade internacional, pelo menos em comparação com 

outras como a meta de redução de pobreza ou de mortalidade infantil. Falta de hábito, mais 

do que falta sistemática de dados, talvez explique o não acontecido, o que significa 

oportunidades perdidas de compartilhar as oportunidades proporcionadas pela era da 

informação. 

O fato é que após o advento do Gallup World Poll iniciado em 2005, que aplica o 

mesmo questionário em 158 países, há informação compatível com a das pesquisas 

nacionais sobre o acesso às TICs. Portanto, podemos explorar a possibilidade de se 

monitorar a sua evolução e seus respectivos impactos nos habitantes de todos os recantos 

do país e do globo, usando a mesma métrica, e a partir da ampla variedade de variáveis 

sócio-demográficas, econômicas e subjetivas, estudar através de modelos econométricos 

suas causas e suas consequências. 

Mesmo no plano mais básico do simples acompanhamento de indicadores 

agregados, esta informação ainda não foi usada de maneira sistemática no âmbito 

internacional para monitoramento das metas do milênio de conectividade. Uma 

                                                                                                                                                     
3
 O Mapa da Exclusão Digital foi lançado em Abril de 2003. O IBGE acelerou em 12 meses o processamento 

e a liberação dos microdados da amostra do Censo Demográfico através da melhoria de processos e do uso de 

palms na coleta de informações no campo. Melhoramentos estes, portanto, fruto da própria difusão das TICs. 
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contribuição deste estudo é justamente lançar mão das possibilidades oferecidas pelos 

microdados do Gallup. Na medida em que acontece crescente possibilidade de 

convergência de uso de tecnologia entre locais, um lugar mais avançado oferece 

informações úteis sobre as trajetórias prospectivas dos mais atrasados.  Um objetivo deste 

projeto é reeditar a confecção do relógio da inclusão digital como forma de mobilizar atores 

em torno da causa.  

Com a aproximação de 2015, data final do compromisso do milênio fixado, volta a 

discussão sobre as novas metas a serem perseguidas (Post-2015 Targets). Participamos de 

discussões em torno da fixação de um novo compromisso, envolvendo 12 novas metas e 

entre elas a meta 8, centrada sobre o tema de conectividade.  A incorporação efetiva de 

indicadores no âmbito dos compromissos do milênio talvez seja a maneira mais efetiva de 

transmitir indicadores e transformá-lo numa meta de governos não só nacionais como 

locais, setor privado e da sociedade, em âmbito não só nacional como local. A proximidade 

das eleições municipais sugere relevo das questões locais, mas também a importância de 

informações e compromissos internacionais como campo neutro, facilitando o diálogo de 

diferentes partidos políticos seja entre mandatos como níveis de governo. 

 

 

 

Este trabalho é o primeiro de uma série de estudos sobre inclusão digital fruto da 

parceria entre o Centro de Políticas Sociais da Fundação Getulio Vargas e a Fundação 
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Telefônica no sentido de mapear as diversas formas de acesso à tecnologia digital, sua 

qualidade, seu uso e seus retornos. Proporcionamos uma perspectiva de atuação integrada 

com outras ações que visam elevar o nível de bem-estar social de maneira sustentável. 

Buscamos motivar o debate em torno de ações contra o chamado apartheid digital. O 

conteúdo abordado considerará tanto o lado dos produtores como de consumidores de 

Tecnologias de Informação e de Comunicação (TICs). 

Nesta primeira etapa, focamos nos usuários de computadores e de serviços de 

internet nos domicílios, por permitir o seu mapeamento desde o nível local até o global 

passando por bairros, municípios, metrópoles, estados e países para o mesmo instante do 

tempo, através da junção dos dados do Censo e do Gallup. Estes indicadores avaliarão o 

uso de computadores com internet em diversos outros locais alternativos como escola, 

trabalho, centros públicos gratuitos e lan houses. Avaliaremos qualidade e frequência do 

uso bem como finalidades alegadas nos diversos locais como educação, lazer, trabalho, 

compras e acesso a serviços públicos. Finalmente, na medida em que o computador com 

internet é ainda um binômio bem/serviço de luxo não usufruído pela maioria, dedicaremos 

especial atenção às razões alegadas para a falta do acesso como custo do equipamento, 

custo do serviço, falta de conhecimento e de interesse. 

Outras etapas do projeto versarão em separado sobre o uso de serviços de outras 

tecnologias de comunicação como telefonia fixa e móvel, função da existência de marcos 

regulatórios diversos. 

Avaliaremos em todos os casos o progresso relativo através da confecção de 

índices de inclusão digital com vistas à proposição e acompanhamento das metas. De todas 

as Metas do Milênio, a de conectividade é aquela sujeita à choques tecnológicos e aquela 

que na sua consecução envolve mais interação entre os atores públicos, organismos 

multilaterais e governo (por exemplo, na oferta de infraestrutura física, legal e regulatória), 

setor privado (oferta de hardware, software e serviços de rede) e sociedade civil 

(indivíduos, associações e organizações não governamentais). Na verdade, a internet é hoje 

componente básico da interação destes atores, de forma que sua difusão reflete a 

intensidade do potencial de sinergias na acumulação de capital social. 
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Fundação Telefônica |Vivo 

  

Responsável por coordenar o investimento social do Grupo Telefônica no Brasil, a 

Fundação Telefônica|Vivo atua com o fim de contribuir para o desenvolvimento social do 

país. A atuação é voltada para o acesso à  educação, a melhoria da qualidade educativa e a 

divulgação do conhecimento. Um dos eixos de atuação da instituição é denominado Debate 

& Conhecimento, cujo objetivo é sensibilizar, mobilizar e disseminar informações entre os 

públicos envolvidos com as causas da instituição e com a inovação social. A Fundação 

também fomenta a pesquisa e apoia estudos que possam trazer à tona retratos do Brasil, 

principalmente em relação ao uso de tecnologias.  

A Fundação Telefônica|Vivo investe, ainda, em projetos que utilizam as 

Tecnologias de Informação e Comunicação nos processos de educação e 

aprendizagem; iniciativas de combate ao trabalho infantil; projetos de desenvolvimento 

local e de voluntariado empresarial. Criada em 1999, a Fundação Telefônica incorporou os 

projetos do Instituto Vivo em 2011, em função da fusão entre a Vivo e a Telefônica. O 

Grupo Telefônica possui, ainda, fundações em 13 países.  

 

 

Telefônica | Vivo 

 

A Telefônica|Vivo é a maior empresa de telecomunicações do País, com 90 

milhões de acessos, sendo 74,8 milhões apenas na operação móvel, na qual detém o maior 

market share do segmento (29,81%) em âmbito nacional. 

A Telefônica|Vivo atua na prestação de serviços de telefonia fixa no Estado de São 

Paulo e telefonia móvel em todo o território nacional e conta com um portfólio de produtos 

completo e convergente (voz fixa e móvel, banda larga fixa e móvel, ultra banda larga (over 

fiber), TV, dados e  TI). A empresa está presente em mais de 3,7 mil cidades, mais de 2,7 

mil delas com acesso à rede 3G – mais do que o total dos municípios atendidos pelas 

demais operadoras. 

  O Brasil, onde atua desde 1998, é a maior operação mundial da Telefônica em 

número de clientes e empregados diretos (cerca de 100 mil). As principais empresas são 

Telefônica Brasil (Telefônica | Vivo), Atento (call center) e Terra (provedor e portal de 

internet). O Grupo Telefonica é um dos maiores conglomerados de comunicação do mundo, 

com presença em 25 países, 309 milhões de acessos, 289 mil empregados e receitas de 62,8 

bilhões de euros (2011). Os investimentos previstos para o Brasil no período 2011-2014 

totalizam R$ 24,3 bilhões. 
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Sitio da Pesquisa  

O sítio www.fgv.br/cps/telefonica disponibiliza a pesquisa na íntegra, incluindo 

bancos de dados interativos que inclui simuladores. Apresenta um conjunto de informações 

sobre a conexão digital dos brasileiros, assim como de outros lugares no mundo. Analisa o 

índice de acesso e utilização efetiva à internet, assim como os motivos apontados por 

aqueles que não usam.  

 

http://www.fgv.br/cps/telefonica
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1.2 Plano de Trabalho 

Utilizamos no estudo informações de diferentes bases de dados que estão 

disponibilizadas em dispositivos interativos e amigáveis através do sítio do projeto e de 

links em partes específicas do texto. O roteiro do trabalho pode ser sintetizado em uma 

série de perguntas: A primeira é o que fazer. A reposta simples é promover inclusão 

digital, mas isto nos remete à questão de como fazer. Que combinação de tecnologias usar? 

Computadores/Internet? A pergunta está também relacionada com a quem dar acesso 

como, por exemplo, que classe econômica (A, B, C etc.) ou grupo social focar (ex: 

afrodescendentes, pessoas com deficiência, profissões específicas multiplicadoras da 

inclusão digital como professores, etc.) e quando deveria a meta ser perseguida, 

considerando o ritmo ótimo do processo de inclusão digital, e que estágio do ciclo da vida 

(adolescente, jovens, etc.) privilegiar nas ações. A pergunta seguinte é onde buscar a meta 

de inclusão digital. Serão mapeados locais de inclusão digital tais como domicílios, escolas 

e trabalho, a fim de capturar possíveis complementaridades e substitutabilidades entre 

localidades de acesso.  

Devemos também perguntar por que buscar a meta de inclusão digital, já que a 

inclusão digital não é um fim em si mesmo, assim como para que. Serão reportados os 

efeitos concretos do acesso às TICs na vida das pessoas, como o impacto no desempenho 

escolar, o efeito direto da inclusão digital na cidadania através de acesso a serviços públicos 

(i.e. governança eletrônica) ou simplesmente por pertencer à chamada sociedade do 

conhecimento.  Isto nos leva às metodologias de avaliação de impacto do programa, que 

será medido em outro momento.   
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2. COMBINAÇÃO DE TECNOLOGIAS (COMO FAZER?). 

  

 2.1 Computadores/Internet, Celulares/Voz? 

Antes de tudo, é necessário que se faça uma espécie de “corrida de cavalos” para 

decidir qual tecnologia deve ser priorizada como meio de inclusão digital. Estudos recentes 

demonstram a importância do acesso a telefone celular na produtividade de indivíduos que 

residem em alguns países da África. Hoje, 84,20% da população possuem celulares no 

domicílio, contra 31,14% em relação ao acesso à internet. 

 

 2.2 Acesso Individual versus Coletivo 

O passo seguinte é avaliar qual melhor estratégia para otimizar o acesso.  Será que 

faz mais sentido a ideia  de um computador por pessoa ou por domicílio? Ou deveria a 

estratégia contar com o acesso institucional, que permitiria a divisão dos custos diretos dos 

itens de TIC e da sua respectiva taxa de depreciação entre um grupo maior de indivíduos? 
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3. ACESSO DOMICILIAR 

A pergunta de onde buscar a meta de inclusão digital está relacionada aos canais 

de ações de ID existentes, que pode ser doméstico, no trabalho ou em locais públicos. 

Medimos a taxa de acesso domiciliar à computador e à internet com base nos microdados 

do Censo demográfico, com possibilidade de abertura espacial até os níveis de distritos e 

subdistritos (e em alguns casos ainda mais finos). A taxa que atingia 10,2% da população 

há uma década atrás tem apresentado crescimento significativo nos últimos anos, chegando 

a 39,12% dos lares brasileiros. Em termos de conexão à rede, quase um terço dos 

domicílios já possuem algum tipo de acesso à internet (31,14%).  

Estas são as principais aproximações de inclusão digital doméstica (IDD) 

utilizadas nesta parte do estudo. A seguir, discutimos conceitos mais amplos de inclusão 

digital, não só nos domicílios como no trabalho, na escola e nos serviços públicos em geral. 

Para isso lançamos mão dos microdados da PNAD, que possui Suplemento Especial sobre 

Inclusão Digital no ano 2008. 

 

3.1 Mapa Global 

 

O Brasil, com 33% na rede, é o 63º entre os 154 países mapeados pela FGV. O Brasil 

está exatamente em cima da média mundial de acesso a internet. 

 

Há uma forte correlação positiva entre felicidade e inclusão digital, mas não se pode 

dizer que a internet traz a percepção de felicidade ou vice-versa.  

 

A felicidade do brasileiro para o seu nível de inclusão digital está acima daquela 

observada na norma internacional. 

 

Utilizando os dados do Gallup World Poll, conseguimos medir também o nível de 

conectividade domiciliar frente a outros países do mundo. Separamos no ranking os top 10 

no acesso global, assim como a posição do demais representantes do chamado Brics e de 

outros países de referência no mundo.  

Acesso à internet – Segundo o Gallup World Poll, o Brasil, com 33% na rede, é o 63º entre 

os 154 países mapeados pela FGV. O Brasil está exatamente em cima da média mundial de 
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acesso a internet. O líder em 2010 é a Suécia, com 97% de conectados. Comparado aos 

demais Brics, superamos a África do Sul (108º) e Índia (128º), mas ficamos atrás da Rússia 

(46º). Não há informações para a China.  

Ranking Mundial de Acesso à Internet 2010* 

País Acesso a Internet em Casa(%) Rank 2010* 

Mundo 33,49 - 

Sweden 97 1 

Iceland 94 2 

Denmark 92 3 

Netherlands 91 4 

Singapore 89 5 

Korea (Republic of) 87 11 

Hong Kong, China (SAR) 86 16 

United States 85 17 

Ireland 84 20 

Bahrain 82 21 

Israel 77 26 

Japan 71 31 

Spain 65 36 

Italy 60 38 

Portugal 57 41 

Russian Federation 48 46 

Serbia 45 51 

Chile 41 53 

Greece 39 54 

Turkey 38 56 

Uruguay 37 57 

Brazil 33 63 

Argentina 31 66 

Costa Rica 29 71 

Libyan Arab Jamahiriya 28 73 

Venezuela (Bolivarian Republic of) 27 76 

Albania 24 81 

Syrian Arab Republic 18 87 

Mexico 17 89 

Peru 16 91 

Iraq 14 96 

Egypt 10 101 

Nigeria 9 106 

South Africa 8 108 

Kyrgyzstan 7 111 

Pakistan 6 116 

Turkmenistan 5 121 

India 3 126 

Cuba 2 131 

Lao People's Democratic Republic 2 136 

Congo (Democratic Republic of the) 1 141 
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Malawi 1 146 

Burkina Faso 0 151 

Central African Republic 0 151 

Guinea 0 152 

Madagascar 0 153 

Myanmar 0 154 

Fonte: CPS/FGV a partir dos dados do Gallup World Poll 

 

*Alguns países apresentam dados defasados, seguindo o critério da legenda abaixo. 
LEGENDA: 

2005 

2006 

2007 

2008 

2009 

2010 

2011 

 

Os líderes do ranking mundial de inclusão digital por esta métrica são os países 

nórdicos como Suécia (97%), Islândia (94%), Dinamarca (92%) e Holanda (91%). Estes 

países figuram também nas primeiras posições do ranking de felicidade usando a mesma 

base de dados, sendo a Dinamarca o líder. Há uma correlação forte entre estas variáveis. 

Entretanto, ambas são relacionadas à renda, ee forma que estes dados não permitem dizer 

que internet traz a percepção de felicidade ou vice-versa. Cabe notar que a felicidade do 

brasileiro para o seu nível de inclusão digital está acima daquela observada na norma 

internacional
4
. 
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Relação entre Felicidade e Acesso à Internet (%) 

 
Fonte: CPS/FGV a partir dos dados do Gallup World Poll 

 

Comparamos a seguir os mapas de acesso domiciliar à internet da população com 15 

anos ou mais, na mesma escala a fim de permitir captar a evolução espacial, 

MAPA DO ACESSO DOMICILIAR À INTERNET – 2010 x 2006 

 

Pessoas com 15 ou mais anos de idade - Mundo 

2010 

Acesso Internet 2010

0 - 12.5

12.5 - 25

25 - 37.5

37.5 - 50

50 - 62.5

62.5 - 75

75 - 87.5

87.5 - 100

No Data

 

                                                                                                                                                     
4
 O Brasil é tetracampeão mundial de felicidade futura. Numa escala de 0 a 10, o brasileiro dá uma nota média 

de 8,6 à sua expectativa de satisfação com a vida em 2015, superando todos demais 158 países pesquisados. A 

média mundial é 6,7. Simulador http://www.fgv.br/cps/bd/ncm2014/IndiceFelicidade/index.htm   

http://www.fgv.br/cps/bd/ncm2014/IndiceFelicidade/index.htm
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Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Gallup World Poll 

 

2006 

Mapa de Acesso à Internet no mundo (2006) 

Acesso Internet 2006

0 - 12.5

12.5 - 25

25 - 37.5

37.5 - 50

50 - 62.5

62.5 - 75

75 - 87.5

87.5 - 100

No Data

 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Gallup World Poll 
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Retrato do Acesso Global: Simulador 

Estimamos um modelo logístico multinomial de forma a captar as diferenças entre 

países no acesso à internet. Este modelo será traduzido sob a forma de um simulador, que 

permite a cada um interagir com os resultados de forma amigável.  

Os resultados sugerem que: 

i) Homens apresentam 21% mais chances de conectividade domiciliar que as 

mulheres.  

ii) O acesso cresce conforme a idade, mas a taxas decrescentes. De um modo 

geral, são menores entre os idosos, e maiores em casas com crianças até 15 anos 

de idade. 

iii) Cerca de 480% maior nas grandes cidades do que nas áreas rurais  

iv) No ranking entre países controlado, o Brasil ocupa a posição 45º (de 104 países 

ao todo). Há 63 paises onde, comparando brasieliros com as mesmas 

características supra-citadas, pode se estabelecer uma comparação com a 

chance brasileira. Em 23 deles o Brasil apresenta uma chance de acesso 

controlada maior e em 39 deles menor.  

 

Ranking Controlado de Acesso à Internet 2006* 

Rank  País Sig 
Razão de  

Rank  País Sig 
Razão de 

 Chances   Chances 

1 ireland ** 104.861  39 Brazil     

2 taiwan ** 98.439  40 mexico ** 0.682 

3 new zealand ** 95.493  41 philippines ** 0.648 

4 switzerland ** 90.188  42 peru ** 0.64 

5 south korea ** 84.945  43 azerbaijan ** 0.613 

6 slovenia ** 77.805  44 guatemala ** 0.592 

7 canada ** 73.37  45 ecuador ** 0.565 

8 finland ** 44.198  46 haiti ** 0.559 

9 austria ** 43.092  47 georgia ** 0.437 

10 singapore ** 21.738  48 el salvador ** 0.42 

11 portugal ** 19.766  49 sri lanka ** 0.355 

12 estonia ** 18.962  50 bolivia ** 0.353 
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13 croatia ** 16.012  51 kyrgyzstan ** 0.258 

14 kuwait ** 11.813  52 afghanistan ** 0.248 

15 
united arab 

emirates 
** 9.891  53 paraguay ** 0.241 

16 cyprus ** 9.304  54 tajikistan ** 0.234 

17 malaysia ** 8.044  55 laos ** 0.231 

18 jamaica ** 7.641  56 nepal ** 0.179 

19 montenegro ** 7.074  57 uzbekistan ** 0.135 

20 lithuania ** 6.416  58 indonesia ** 0.124 

21 puerto rico ** 6.188  59 cuba ** 0.108 

22 latvia ** 6.127  60 cambodia ** 0.066 

23 slovakia ** 5.554  61 bangladesh ** 0.02 

24 serbia ** 5.17  62 myanmar ** 0.013 

25 china ** 4.735      

26 algeria ** 4.127      

27 
bosnia 

herzegovina 
** 3.989      

28 bulgaria ** 3.436      

29 chile ** 3.349      

30 thailand ** 2.785      

31 kosovo ** 2.51      

32 russia ** 2.472      

33 belarus ** 2.448      

34 
trinidad & 

tobago 
** 2.252      

35 uruguay ** 2.025      

36 macedonia ** 2.011      

37 kazakhstan ** 1.664      

38 moldova ** 1.416      
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3.2 Mapa Regional 

Estados: Observa-se entre os estados da federação uma desigualdade muito 

expressiva de acesso, conforme mostram as tabelas a seguir. Se dividirmos os rankings de 

acesso em 2 partes: na primeira, antes da 11ª posição, enxergamos todos os estados do Sul, 

Sudeste e Centro-Oeste, que estão liderados pelo Distrito Federal, local onde 66,48% da 

população têm computador em casa e 58,69% estão conectados à rede. Na segunda parte 

deste mesmo ranking, encontramos os estados do Norte e Nordeste, sendo Maranhão o 

menos conectado (15,16% da população com computador e 10,98% com internet).  

Ranking do Acesso por Unidades da Federação 

Computador e Internet no Domicílio (%) 

   Computador     
Computador 

com Internet 

1 Distrito Federal  66.48  1 Distrito Federal  58.69 

2 São Paulo  56.9  2 São Paulo  48.22 

3 Santa Catarina  54.03  3 Rio de Janeiro  43.91 

4 Rio de Janeiro  52.82  4 Santa Catarina  41.66 

5 Paraná  48.96  5 Paraná  38.71 

6 Rio Grande do Sul  48.14  6 Rio Grande do Sul  36.76 

7 Espírito Santo  44.44  7 Espírito Santo  36.73 

8 Minas Gerais  41.62  8 Minas Gerais  32.64 

9 Mato Grosso do Sul  38.42  9 Mato Grosso do Sul  30.72 

10 Goiás  37.31  10 Mato Grosso  28.92 

11 Mato Grosso  37  11 Goiás  28.9 

12 Rondônia  31.67  12 Rondônia  24.88 

13 Amapá  28.64  13 Rio Grande do Norte 22.07 

14 Roraima  28.5  14 Bahia  21.3 

15 Amazonas  27.95  15 Pernambuco  21.28 

16 Rio Grande do Norte 27.9  16 Sergipe  21.27 

17 Sergipe  27.28  17 Acre  21.13 

18 Acre  26.93  18 Paraíba  19.45 

19 Pernambuco  26.37  19 Roraima  18.94 

20 Bahia  25.62  20 Amapá  18.01 

21 Paraíba  24.04  21 Amazonas  17.53 

22 Tocantins  23.74  22 Alagoas  17.42 

23 Alagoas  22.18  23 Tocantins  17.21 

24 Ceará  21.01  24 Ceará  16.25 

25 Pará  20.53  25 Pará  13.75 

26 Piauí  17.39  26 Piauí  12.87 

27 Maranhão  15.16  27 Maranhão  10.98 

Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo/IBGE 
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Municípios: Os dados municipais revelam que São Caetano do Sul, em São Paulo, 

lugar onde há a maior participação da classe AB do país, também é o que apresenta maior 

acesso computador e internet em casa (77,62% possuem computador e 74,07% estão 

conectados à rede). Em contrapartida, São Lourenço do Piauí é onde observamos a menor 

taxa de acesso a computador (0,43%). Quanto à internet, dos 20 menos, 18 municípios 

possuem acesso nulo (0%). 

Ranking do Acesso por Municípios - 20 MAIS 

Computador e Internet no Domicílio (%) 

  Posição Computador     Posição 
Computador 

Com Internet 

SP 1 São Caetano do Sul  77.62   SP 1 São Caetano do Sul  74.07 

SC 2 Florianópolis  75.47   ES 2 Vitória  68.41 

ES 3 Vitória  73.88   SP 3 Santos  67.83 

SP 4 Santos  72.38   SC 4 Florianópolis  67.67 

PR 5 Curitiba  71.64   RJ 5 Niterói  62.72 

SP 6 Valinhos  70.86   PR 6 Curitiba  62.71 

SC 7 São José  70.49   SP 7 Santo André  61.40 

SC 8 Balneário Camboriú  70.10   SC 8 São José  60.57 

RJ 9 Niterói  69.20   SP 9 Valinhos  60.24 

PR 10 Maringá  69.18   SP 10 Americana  60.05 

SP 11 Santo André  68.34   SC 11 Balneário Camboriú  59.65 

SP 12 Vinhedo  67.42   MG 12 Belo Horizonte  59.39 

MG 13 Belo Horizonte  67.17   DF 13 Brasília  58.69 

SP 14 Americana  67.07   PR 14 Maringá  58.58 

SP 15 Campinas  66.95   RS 15 Porto Alegre  58.47 

RS 16 Porto Alegre  66.89   SP 16 São Bernardo do Campo  58.36 

SC 17 Blumenau  66.70   SP 17 Campinas  58.15 

SP 18 São Bernardo do Campo  66.51   SP 18 Águas de São Pedro  57.78 

DF 19 Brasília  66.48   SP 19 São Paulo  57.25 

SP 20 Águas de São Pedro  66.37   ES 20 Vila Velha  56.80 

 

Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo/IBGE 
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Ranking do Acesso por Municípios – 20 MENOS 

Computador e Internet no Domicílio (%) 

 Posição  Computador    Posição  
Computador 

Com Internet 

PI 5565 São Lourenço do Piauí  0.43   PI 5565 São Lourenço do Piauí  0.00 

PA 5564 São João da Ponta  0.68   PA 5564 São João da Ponta  0.00 

PA 5563 Chaves  0.69   PA 5563 Chaves  0.00 

PI 5562 Campo Largo do Piauí  0.71   PI 5562 Aroeiras do Itaim  0.00 

PI 5561 Aroeiras do Itaim  0.77   MA 5561 Santo Amaro do Maranhão  0.00 

MA 5560 Primeira Cruz  0.81   PI 5560 Paquetá  0.00 

MA 5559 Santo Amaro do Maranhão  0.98   PI 5559 Currais  0.00 

PI 5558 São Miguel do Fidalgo  1.07   PI 5558 Coronel José Dias  0.00 

PI 5557 Caraúbas do Piauí  1.10   MA 5557 São Félix de Balsas  0.00 

MA 5556 São João do Soter  1.23   PI 5556 Pavussu  0.00 

PI 5555 Paquetá  1.39   PI 5555 Caxingó  0.00 

PI 5554 Currais  1.39   MA 5554 Paulino Neves  0.00 

MA 5553 Santa Filomena do Maranhão  1.41   MA 5553 São Roberto  0.00 

MA 5552 Fernando Falcão  1.42   MA 5552 Cachoeira Grande  0.00 

MA 5551 Humberto de Campos  1.44   MA 5551 Feira Nova do Maranhão  0.00 

PI 5550 São Luis do Piauí  1.45   PA 5550 Gurupá  0.00 

PI 5549 Coronel José Dias  1.46   AP 5549 Pracuúba  0.00 

PI 5548 Nossa Senhora dos Remédios  1.58   PI 5548 Antônio Almeida  0.00 

MA 5547 Satubinha  1.60   MA 5547 São João do Soter  0.08 

PI 5546 Boa Hora  1.67   MA 5546 Santa Filomena do Maranhão  0.08 

Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo/IBGE 

 

ZOOM NO RIO: O mesmo procedimento foi aplicado aos municípios do estado do Rio de 

Janeiro, e subdistritos da capital fluminense. Em ambos os casos apresentaremos os 10 mais 

(incluídos e excluídos). 

 Indo primeiro aos municípios que apresentam a maior taxa de acesso a computador 

e internet no estado. Niterói, com 69,20% da população com computador e 62,72% com 

internet em casa, é o líder, seguido por Rio de Janeiro (63,46% de computador e 56,04% 

com acesso a internet) e Volta Redonda (61,16% e 50,05%). Nos extremos opostos temos 

São Francisco de Itabapoana, lugar com menor acesso a computador (19,53%), e Silva 

Jardim, onde a conectividade à rede é a menor (9,05%).  
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Ranking do Acesso por Municípios Fluminenses – Top 10  

Computador e Internet no Domicílio (%) 

 Posição Computador   Posição 
Computador 

Com Internet 

  Mais     Mais  

RJ 1 Niterói  69.20  RJ 1 Niterói  62.72 

RJ 2 Rio de Janeiro  63.46  RJ 2 Rio de Janeiro  56.04 

RJ 3 Volta Redonda  61.16  RJ 3 Volta Redonda  50.05 

RJ 4 Resende  55.66  RJ 4 Nilópolis  44.78 

RJ 5 Nilópolis  55.57  RJ 5 Cordeiro  44.71 

RJ 6 Petrópolis  53.85  RJ 6 Resende  44.37 

RJ 7 Rio das Ostras  53.68  RJ 7 Nova Friburgo  43.77 

RJ 8 Macaé  52.42  RJ 8 Arraial do Cabo  43.31 

RJ 9 Arraial do Cabo  52.26  RJ 9 Macaé  43.04 

RJ 10 Três Rios  51.72  RJ 10 Petrópolis  42.93 

  Menos     Menos  

RJ 92 São Francisco de Itabapoana  19.53  RJ 92 Silva Jardim  9.05 

RJ 91 Silva Jardim  20.05  RJ 91 Sumidouro  12.01 

RJ 90 São José de Ubá  20.27  RJ 90 São José de Ubá  12.83 

RJ 89 Varre-Sai  20.62  RJ 89 Trajano de Morais  14.22 

RJ 88 Sumidouro  21.00  RJ 88 São Sebastião do Alto  14.65 

RJ 87 São Sebastião do Alto  21.58  RJ 87 São Francisco de Itabapoana  14.73 

RJ 86 Cardoso Moreira  21.96  RJ 86 Paty do Alferes  14.92 

RJ 85 Trajano de Morais  23.87  RJ 85 Cardoso Moreira  15.34 

RJ 84 Santa Maria Madalena  25.55  RJ 84 Varre-Sai  15.58 

RJ 83 Aperibé  25.84  RJ 83 Tanguá  16.24 

  

Seguimos olhando para dentro do município carioca e encontramos os subdistritos 

que apresentam o maior percentual de pessoas com acesso a computador: Lagoa (85,08% 

da população com computador em casa e 82,87% ligados à internet) se destaca no topo, 

acompanhados por Botafogo e Tijuca como segundo e terceiro colocados. Os mais 

excluídos são Complexo do Alemão no quesito computador em casa (42,89%) e Guaratiba 

no acesso a internet (33,91%). 

 



   Mapa da Inclusão Digital 

 26 

Ranking do Acesso por Subdistritos Cariocas – Top 10  

Computador e Internet no Domicílio (%) 

Ranking  Computador  Ranking  
Computador 

Com Internet 

 Mais    Mais  

1 Lagoa  85.08  1 Lagoa  82.87 

2 Botafogo  83.7  2 Botafogo  80.31 

3 Tijuca  80.98  3 Tijuca  76.57 

4 Copacabana  79.64  4 Copacabana  76.47 

5 Barra da Tijuca  79.11  5 Barra da Tijuca  75.83 

6 Vila Isabel  77.54  6 Vila Isabel  73.45 

7 Méier  70.96  7 Méier  65.01 

8 Ilha do Governador  68.97  8 Ilha do Governador  62.06 

9 Irajá  67.76  9 Irajá  60.21 

10 Jacarepaguá  65.76  10 Jacarepaguá  59.43 

 Menos    Menos  

33 Complexo do Alemão  42.89  33 Guaratiba  33.91 

32 Jacarezinho  43.69  32 Jacarezinho  34.3 

31 Maré  43.97  31 Santa Cruz  34.56 

30 Guaratiba  44.74  30 Complexo do Alemão  35.15 

29 Santa Cruz  45.18  29 Maré  37.11 

28 Ilha de Paquetá  45.23  28 Portuária  38.04 

27 Portuária  45.35  27 Ilha de Paquetá  38.84 

26 Rocinha  49.83  26 Pavuna  41.97 

25 São Cristovão  51.09  25 São Cristovão  43.18 

24 Cidade de Deus  51.74  24 Cidade de Deus  43.52 

  

O Censo nos permite ir além e olhar o acesso a computador e internet pelas áreas 

de ponderação, ou seja, dentro dos próprios subdistritos. Os resultados mostram que na Av. 

Sernambetiba, na Barra da Tijuca, é onde há maior proporção de acesso a internet desde 

casa. Já a favela vizinha, Rio das Pedras, está entre as menores da cidade, e valeria o 84º 

lugar no mapa mundi, ocupado pelo Panamá. 
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EXERCÍCIOS MULTIVARIADOS 

 

Análise Multivariada - metodologia 

Visando proporcionar um experimento melhor controlado que a análise bivariada, 

o objetivo é captar o padrão de correlações parciais entre o acesso e as variáveis 

explicativas. Em outras palavras, captamos as relações entre duas variáveis, mantendo as 

demais variáveis constantes. Essa análise é bastante útil na identificação de Demanda 

reprimida no sentido em que comparamos, por exemplo, qual acesso em estado ou 

município do país, comparando pessoas iguais em todas as características observadas. 

 

Metodologia de Diferença em diferença:  

Exemplificando a técnica aplicada a dois períodos: Em economia, muitas 

pesquisas são feitas analisando os chamados experimentos. Para analisar um experimento 

natural sempre é preciso ter um grupo de controle, isto é, um grupo que não foi afetado pela 

mudança, e um grupo de tratamento, que foi afetado pelo evento, ambos com características 

semelhantes. Para estudas as diferenças entre os dois grupos são necessários dados de antes 

e de depois do evento para os dois grupos. Assim, a amostra está dividida em quatro 

grupos: o grupo de controle de antes da mudança, o grupo de controle de depois da 

mudança, o grupo de tratamento de antes da mudança e o grupo de tratamento de depois da 

mudança. 

A diferença entre a diferença verificada entre os dois períodos, entre cada um dos 

grupos é a diferença em diferença, representada com a seguinte equação: 

 

Onde cada Y representa a média da variável estudada para cada ano e grupo, com o número 

subscrito representando o período da amostra (1 para antes da mudança e 2 para depois da 

mudança) e a letra representando o grupo ao qual o dado pertence (A para o grupo de 

controle e B para o grupo de tratamento). E  é a estimativa a partir da diferença em 

diferença. Uma vez obtido o , determina-se o impacto do experimento natural sobre a 

variável que se quer explicar. 

No presente estudo utilizamos a técnica para comparar níveis de acesso em 

diferentes anos e localidades distintas. Os resultados mostram as diferenças relativas de 

demanda entre os dois períodos, quando comparamos pessoas iguais em diferentes lugares. 
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Simulador do Acesso Recente 

 

Neste espelho cada pessoa pode inserir a combinação dos seus dados pessoais como idade, 

sexo, local de moradia, entre outros e cenarizar qual a taxa de acesso domiciliar à 

computador e internet.  
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4. PÚBLICO-ALVO 

 

Tão importante quanto buscar a melhor combinação de tecnologias e estratégias de 

acesso é saber quais os grupos deveriam ser beneficiados. Utilizamos dados de diferentes 

pesquisas domiciliares para medirmos e mapearmos o acesso domiciliar pela população. 

 

 4.1 Quem? 

Propomos identificar e localizar o público-alvo potencial, identificando os 

indivíduos que necessitam e os indivíduos com potencial não aproveitado como, por 

exemplo, a população pobre, jovem e com alguma escolaridade acumulada. É importante 

destacar aqui a necessidade de equilibrar esta busca na dicotomia existente entre quem é 

pobre e aqueles que iriam se beneficiar mais da iniciativa no sentido dela apresentar maior 

capacidade de transformar suas vidas (ex: geração de renda). Tipicamente, a ação terá 

maior retorno social e privado centrando nos pobres que dispõe de oportunidades ainda não 

aproveitadas por falta de acesso a tecnologia digital. O segredo é combinar na identificação 

do foco o suprimento de necessidades de quem precisa de apoio com a possibilidade de 

alavancar a geração de renda, de forma a habilitá-las a adquirir posteriormente serviços e 

produtos tecnológicos e de comunicação.  

 

Alunos - Talvez a melhor forma de combater o apartheid digital no longo prazo é investir 

diretamente nos alunos para que possam ter acesso desde cedo às novas tecnologias. Dos 

que frequentam escola, 42,1% possuem computador no domicílio, e 33,51% com 

computadores ligados à internet. Observamos alto grau de desigualdade no acesso 

domiciliar à rede mundial de computadores entre alunos de diferentes Unidades da 

Federação, que vão desde 9,59% no Maranhão a 60,75% no Distrito Federal. 
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População que Frequenta Escola 

Ranking de Acesso a Computador e Internet no Domicílio (%) 

    Computador 

no Domicílio 

      Computador 

com 

Internet           

 Mais    Mais  

1 Distrito Federal  68.99   1 Distrito Federal  60.75 

2 São Paulo  60.57   2 São Paulo  50.78 

3 Santa Catarina  60.22   3 Santa Catarina  45.79 

4 Rio de Janeiro  55.85   4 Rio de Janeiro  45.63 

5 Rio Grande do Sul  55.55   5 Paraná  42.66 

 Menos    Menos  

27 Maranhão  13.61   27 Maranhão  9.59 

26 Piauí  17.41   26 Pará  12.27 

25 Pará  19.04   25 Piauí  12.56 

24 Ceará  20.54   24 Ceará  15.75 

23 Alagoas  21.1   23 Amazonas  16.14 

Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo/IBGE 

 

OCUPADOS – Outro grupo que merece nosso destaque são os ocupados, representados aqui 

por alguns subgrupos específicos.  De acordo com o censo, 45,84% dos ocupados possuem 

computador no domicílio, e 37,13% com computadores ligados à internet.  

 

População Ocupada 

Ranking de Acesso a Computador e Internet no Domicílio (%) 

    Computador 

no Domicílio 

      Computador 

com Internet           

 Mais    Mais  

1 Distrito Federal  68.29   1 Distrito Federal  60.21 

2 São Paulo  61.31   2 São Paulo  52.17 

3 Santa Catarina  57.69   3 Rio de Janeiro  47.72 

4 Rio de Janeiro  57.09   4 Santa Catarina  44.22 

5 Paraná  53.16   5 Paraná  42 

  Menos      Menos  

27 Maranhão  18.08   27 Maranhão  13.24 

26 Piauí  20.53   26 Piauí  15.38 

25 Pará  22.75   25 Pará  15.42 

24 Ceará  24.87   24 Ceará  19.32 

23 Alagoas  26.4   23 Amazonas  19.67 

Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo/IBGE 
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 Olhando especificamente para a população que trabalha em casa, a taxa de acesso a 

computador é 41,88% (33,85% na internet), inferior à taxa de acesso domiciliar total, 

apesar de comprovada a importância do computador no desenvolvimento do negócio. O 

mesmo acontece no grupo de conta-próprias, cujas taxas de acesso ainda estão muito baixas 

frente ao retorno proporcionado por esse acesso. No grupo, a taxa de acesso à computador é 

42,34% (34,27% à internet).   

 Por último, olhamos especificamente para os empregadores, estes sim mais 

conectados, dos quais 80,79% possuem computador em casa (74,39% é o acesso à internet). 

Apresentamos a seguir os rankings para cada um dos grupos: 

 

Acesso a Computador e Internet no Domicílio (%) 

 Computador no domicílio Computador com internet 

OCUPADOS 45.84% 37.13% 

TRABALHA EM CASA 41.88% 33.85% 

EMPREGADOR 80.79% 74.39% 

CONTA-PRÓPRIA 42.34% 34.27% 

DESEMPREGADO 37.05% 28.40% 

 

Mapa de Acesso dos Conta-Própria 

Computador                               Computador com Internet 

Acesso Computador Conta Própria
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Fonte: CPS/FGV a partir dos dados do Censo 2010/IBGE 

 



   Mapa da Inclusão Digital 

 32 

Mapa de Acesso (Home-office) 

Computador                               Computador com Internet 

Acesso Computador Trabalho em Casa

0 - 12.5

12.5 - 25
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75 - 87.5

87.5 - 100

Computador com Internet Trabalho em Casa

0 - 12.5
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62.5 - 75

75 - 87.5

87.5 - 100

 
Fonte: CPS/FGV a partir dos dados do Censo 2010/IBGE 

 

 4.2 Quando? 

 

 A Idade Ideal da Inclusão – Estudos anteriores mostram que o acesso domiciliar a 

computador e internet é maior na meia idade, deixando jovens e idosos em segundo plano. 

Concentramo-nos então a análise a esses dois últimos, o primeiro com potencial ainda a ser 

explorado. Os jovens se situam na faixa com o maior potencial de retorno de ações de 

inclusão digital. Nesta fase, o acesso a TIC pode afetar de maneira decisiva a acumulação 

de capital humano da pessoa, não só pela maior frequência escolar mas pela própria 

facilidade de uso de computadores pelos mais jovens. Entre os jovens de 15 a 29 anos, a 

taxa de acesso à computador e computador com internet são 40,94% e 32,47%, 

respectivamente. Espacialmente, o Distrito Federal é o estado que possui a maior proporção 

de jovens conectados em casa (56,6% na rede), enquanto o Maranhão ocupa a lanterna do 

ranking (10,48%). 
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População Jovem (15 a 29 anos) 

Ranking de Acesso a Computador e Internet no Domicílio (%) 

    Computador 

no Domicílio 

      Computador 

com 

Internet           

 Mais    Mais  

1 Distrito Federal  65.07   1 Distrito Federal  56.6 

2 São Paulo  58.06   2 São Paulo  48.5 

3 Santa Catarina  57.92   3 Rio de Janeiro  44.35 

4 Rio de Janeiro  54.3   4 Santa Catarina  43.92 

5 Rio Grande do Sul  52.59   5 Paraná  40.64 

 Menos    Menos  

27 Maranhão  14.75   27 Maranhão  10.48 

26 Piauí  17.99   26 Pará  12.06 

25 Pará  18.89   25 Piauí  13.07 

24 Ceará  20.44   24 Ceará  15.56 

23 Alagoas  21.26   23 Amazonas  15.59 

Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo/IBGE 

 

Seguimos apresentando o ranking de acesso pela população idosa, o grupo menos 

incluído dentre as faixas etárias (destes 29,79% têm computador em casa, e 24,57% 

conectados na internet). No mapa de acesso, observamos que, em geral, é grande a distância 

entre o acesso dos idosos e população jovem (apresentada acima). Uma curiosidade aqui é 

o Distrito Federal, que assim como no ranking anterior ocupa a liderança, mas a diferença 

entre as duas faixas etárias fica em menos de 2%, com 54,73% dos idosos conectados à 

rede. 

População Idosa (60 anos ou mais) 

Ranking de Acesso a Computador e Internet no Domicílio (%) 

    Computador 

no Domicílio 

      Computador 

com 

Internet           

 Mais    Mais  

1 Distrito Federal  61.18   1 Distrito Federal  54.73 

2 São Paulo  42.18   2 São Paulo  36.04 

3 Rio de Janeiro  41.11   3 Rio de Janeiro  34.96 

4 Santa Catarina  32.26   4 Santa Catarina  25.45 

5 Paraná  30.37   5 Espírito Santo  25.18 

 Menos    Menos  

27 Maranhão  10.81   27 Maranhão  7.93 

26 Piauí  12.03   26 Tocantins  8.81 

25 Tocantins  12.42   25 Piauí  8.85 
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24 Ceará  16   24 Ceará  12.63 

23 Paraíba  16.88   23 Pará  12.83 

Fonte: CPS/FGV processando os microdados do Censo/IBGE 
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5. USO DA INTERNET, LOCAIS DE ACESSO E AS RAZÕES DA ℮-XCLUSÃO 

 

As principais bases de dados utilizadas neste estudo, quais sejam a amostra do 

Censo Demográfico, o questionário padrão da PNAD e o Gallup World Poll, identificam 

apenas o acesso das pessoas a computador em geral, conectado ou não a internet, em suas 

casas, e não o efetivo uso da rede mundial de computadores. A fim de se implantar  políticas 

públicas é preciso monitorar o efetivo uso da internet e seus respectivos locais (casa, 

trabalho, escola, locais públicos de acesso, lan houses), assim como a qualidade de acesso 

(banda larga e acesso discado). Outro ponto relacionado é acompanhar as razões por traz do 

binômio acesso/falta de acesso apresentados pelas próprias pessoas. Discutimos nesta parte 

estas questões a partir de pesquisas regulares do Conselho Gestor da Internet do Brasil e do 

Suplemento Especial da PNAD sobre TICs. Daremos especial ênfase à última fonte, pela 

possibilidade de uso de microdados públicos.  

Nesta parte do trabalho desenvolvemos vários modelos econométricos sobre os 

diversos aspectos relacionados ao uso da internet, o que constitui uma contribuição 

metodológica para o estudo do tema no Brasil. Estes modelos serão convertidos em 

simuladores interativos e de forma que o internauta possa dialogar com os modelos 

estimados de maneira amigável, segundo seus próprios interesses.  No aspecto geográfico 

daremos destaque à abertura da informação pelas 27 capitais e também pelas 27 unidades da 

federação brasileiras. Os mapas simples e as estimativas de demanda reprimidas por unidade 

geográfica e a sua evolução temporal, que advém dos modelos estimados, também 

representa uma contribuição original da pesquisa. Esta abertura espacial se alinha ao espírito 

deste trabalho, intitulado Mapa da Inclusão Digital.  

 

Breve descrição das pesquisas TIC domicílios do CGI e a PNAD 2008 

O sistema de pesquisas domiciliares, implantado progressivamente no Brasil a partir 

de 1967 com a criação da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios - PNAD, tem como 

finalidade a produção de informações básicas para o estudo do desenvolvimento 

socioeconômico no país. 

A PNAD é realizada anualmente, investigando de forma permanente os temas de 

habitação, rendimento e trabalho associados a aspectos demográficos e educacionais e, com 
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periodicidade variável, por meio de pesquisas suplementares, outros assuntos de caráter 

demográfico, social e econômico. 

Como o seu próprio nome indica, a PNAD é realizada por meio de uma amostra de 

domicílios e a sua abrangência geográfica, prevista desde o seu início para ser nacional, foi 

alcançada gradativamente. Em 2004, a PNAD foi implantada na área rural de Rondônia, 

Acre, Amazonas, Roraima, Pará e Amapá, e alcançou a cobertura completa do território 

nacional. 

A Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios de 2008 investigou 391.868 

pessoas em 150.591 domicílios por todo o país a respeito de sete temas (dados gerais da 

população, migração, educação, trabalho, família, domicílios e rendimento), tendo setembro 

como mês de referência. A partir desta divulgação, as estimativas da Pnad passam a ser 

calculadas com base nas novas projeções de população do IBGE, que incorporam resultados 

dos parâmetros demográficos calculados com base na contagem da população de 2007.  

A “Pesquisa sobre o uso das tecnologias da informação e da comunicação (TIC) no 

Brasil” de 2005, 2008 e 2010, organizadas pelo Comitê Gestor da Internet (CGI), investigam 

a penetração e o uso da Internet em domicílios e empresas.  

 

Acesso e Uso a Internet 

Inicialmente, consideraremos a pergunta “Utilizou a Internet nos últimos 3 meses?” 

feita à pessoa que respondeu ao questionário da pesquisa. O uso individual da internet vai 

além da questão simples de oferta instalada, pressupondo efetiva utilização da rede. Ele se 

adapta ao indicador da Meta do Milênio da ONU que é número de usuários de internet por 

100 habitantes, correspondendo a simples proporção utilizada mais abaixo. Outra vantagem 

é consolidar numa única variável as várias modalidades/locais de utilização e não apenas 

restringir ao simples acesso domiciliar. Estas modalidades serão analisadas mais à frente 

nessa seção. Obviamente, esta variável deve ser cotejada com as razões para não utilização 

alegadas pelos não usuários como falta de interesse, falta de renda ou falta de acesso. As 

implicações são diretas e a ênfase não deve ser naqueles que não têm internet por opção. 

Estas razões também serão avaliadas mais a frente nesta seção. 

Finalmente, por captar o acesso a nível individual, a variável permite captar a 

diversidade do uso dentro de uma mesma família. Na outra variável analisada nas seções 
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anteriores, o acesso a computador no domicílio, além de contradizer o próprio nome 

atribuído ao equipamento de computador pessoal, que deu origem a sigla PC, não permite 

captar desigualdades de acesso dentro do domicílio. Como as Metas do Milênio, inclusive 

as novas metas propostas(Post-2015 MDGs), se referem à desigualdade de gênero, esta 

identificação individualizada das pessoas no domicílio se torna fundamental. 

Investigamos o uso para as pessoas com mais de 10 anos, que será a partir de agora 

uma condicionante a ser levada daqui para o fim desta seção. Foi obtida a seguinte tabela 

de freqüência de “Sim” e “Não” referente aos domicílios brasileiros. 

 

Tabela - "Utilizou a Internet nos 3 últimos meses?" 

Sim 55.535.601 35,20% 

Não 102.232.483 64,80% 

Total 157.768.084  

 

Este resultado nos mostra o grande desafio que o Brasil ainda tem a fim de que se 

obtenha uma verdadeira inclusão digital, pois 65% dos brasileiros ainda estão alheios a 

elementos básicos da era da informação.  

 

Quem respondeu a pergunta? 

Antes de desagregar a informação, queremos chamar a atenção para a identificação 

de quem forneceu as respostas da pesquisa domiciliar em questão. Se a própria pessoa 

respondeu sobre o seu respectivo uso, 30,8% usaram a internet nos últimos 3 meses. Agora, 

se a resposta foi dada por outro morador do domicílio, a proporção aumenta para 41,6%, o 

que corresponde a um incremento não trivial de 35% na taxa de uso de internet medida. Este 

tipo de viés já foi observado em outras pesquisas na área de avaliação subjetiva de saúde no 

Brasil e afora. A saúde do outro sempre parece maior que a do próprio, e entre as respostas 

válidas o uso de internet aparentemente também, tomando os resultados a valor de face. 

Cerca de 56,9% das próprias pessoas responderam a pergunta de uso da internet, enquanto 

em 41,3% das vezes a resposta é dada por outro morador do domicílio. Não necessariamente 

a totalidade das diferenças de resposta é dada por viés, pois podem existir vieses de 

seletividade sobre as características de quem responde a pergunta, por exemplo se a pessoa  
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é dona de casa. De qualquer forma, temos de nos preocupar com esta variável na análise 

proposta. 

Análise Espacial de Uso 

No que tange a abertura pelas 27 capitais os líderes foram Florianópolis (61,65%), 

Curitiba (60%), Palmas (59,7%) e Brasília (56,2%), ou seja, as menores capitais da região 

Sul do país e as jovens do Centro-Oeste. Florianópolis é segundo nossos estudos a capital 

com maior proporção de Classe A e o segundo município do Brasil neste quesito. Palmas 

não é só a capital mais jovem, mas entre os 5568 municípios aquele com maior proporção de 

jovens. 

 

Acesso por Capitais - Rankings de Utilização (últimos 3 meses) 

Ranking Mais Capitais   Ranking Menos Capitais 

1 Florianópolis - SC 61.65%   27 Maceió - AL 34.23% 

2 Curitiba - PR 59.98%   26 Macapá - AP 39.06% 

3 Palmas - TO 59.70%   25 Manaus - AM 40.08% 

4 Brasília - DF 56.23%   24 Recife - PE 41.45% 

5 Porto Alegre - RS 55.89%   23 São Luís - MA 41.59% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Referindo-se a estados brasileiros, computamos ainda o ranking do acesso à Internet 

no Brasil. Este ranking pode ser lido na próxima tabela. Embora com seus 56,1% de taxa de 

acesso Brasília não seja a líder de acesso a internet entre as capitais, o Distrito Federal é o 

líder com margem entre as Unidades da Federação brasileiras, sendo seguido pelos estados 

de São Paulo (43,87%) e Rio de Janeiro (40,93%). Os últimos do ranking são Alagoas 

(17,81%), Piauí (20,1%) e Maranhão (20,2%) que são os estados mais pobres da nação. 

 

Acesso por UF - Rankings de Utilização (últimos 3 meses) 

Ranking Mais Estados   Ranking Menos Estados 

1 DF 56.23%   27 AL 17.81% 

2 SP 43.87%   26 PI 20.13% 

3 RJ 40.93%   25 MA 20.21% 

4 PR 40.18%   24 PE 25.57% 

5 SC 40.18%   23 CE 25.77% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 
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Modelo Multivariado de Uso de Internet 

  Desenvolvemos um modelo econométrico para avaliar o impacto controlado de 

algumas variáveis sócio-econômicas e espaciais sobre o uso de internet. Analisamos em 

particular as variáveis espaciais e sua relação com a variável tempo para testar se há ou não 

convergência entre áreas. . Este modelo pode ser acionado de forma interativa e amigável no 

link a seguir: http://www.fgv.br/cps/bd/mid2012/MID2_ID/simula/index.htm  

O uso individual é uma variável fundamental, pois capta diferenças entre pessoas do 

mesmo domicílio. Homens têm 18% a mais de chances de acessar a internet do que mulheres 

com as mesmas características observáveis. Idade possui um coeficiente negativo, mas 

decrescente à medida que se avança no ciclo de vida. Educação é a grande variável que 

determina a diferença de acesso, mais do que as faixas de renda. A chance de uma pessoa 

com pelo menos superior incompleto acessar a rede é 100,8 vezes maior do que a de um 

analfabeto e mesmo 6 vezes maior do que aqueles com pelo menos ensino médio 

incompleto. A chance de acesso de alguém da classe AB é 11,8 vezes superior a alguém da 

classe E e 4,5 vezes aquelas de alguém da classe C.  

  Entrando nas variáveis espaciais, a área metropolitana apresenta 50% a mais de 

chances do que as demais áreas urbanas, mas elas são 4,5 vezes o valor das áreas rurais pela 

dificuldade de ofertar infraestrutura em áreas de população dispersa. A análise do acesso de 

pessoas com as mesmas características supracitadas em unidades da federação diferentes 

gera o seguinte ranking de acesso: Mato-Grosso do Sul, Rio Grande do Norte e Espírito  

Santo como os únicos que apresentam diferenças estatisticamente maiores que São Paulo. As 

três últimas do ranking controlado são Amapá, Alagoas e Pará. De maneira geral, mesmo 

levando em conta a maior renda, educação e outras características da região Centro-Sul do 

país, o maior uso condicional se dá nesta região, com as exceções de Minas Gerais, Rio 

Grande do Sul e Mato Grosso, onde a faixa de acesso se aproxima das regiões Norte e 

Nordeste. 

 

 

 

 

 

http://www.fgv.br/cps/bd/mid2012/MID2_ID/simula/index.htm
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Mapas de Locais de Acesso à Internet (Razão de Chances)  

 Acesso nos últimos 3 meses 

Internet nos últimos 3 meses

0 - 0.45

0.45 - 0.9

0.9 - 1.35

1.35 - 1.8

1.8 - 2.25

2.25 - 2.7

2.7 - 3.15

3.15 - 3.6

 
 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Desenvolvemos modelo que empilha as PNADs 2005 e 2008 para verificar a 

evolução temporal do acesso e sua interação com as diferentes Unidades da Federação, de 

forma a observar se as diferenças em relação a São Paulo tem caído ou aumentado ao longo 

do tempo. As chances de uma pessoa de acessar a rede de computadores em iguais condições 

é 152,4% superior àquela observada três anos antes.  
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6. AS RAZÕES DA E-XCLUSÃO  

 

Em seguida analisamos os motivos principais de as pessoas não acessarem a Internet 

no Brasil. Esta questão é importante. A próxima tabela nos mostra o ranking relativo de tais 

razões. 

Principal motivo pelo qual não utilizou a Internet nos últimos 3 meses 

Não achava necessário ou não quis 33.876.749 33,14% 

Não sabia utilizar a Internet 32.150.424 31,45% 

Não tinha acesso a microcomputador 30.454.340 29,79% 

O custo de um microcomputador era alto 1.799.587 1,76% 

Outro motivo 1.556.277 1,52% 

O custo de utilização da Internet era alto 411.217 0,40% 

O microcomputador que usa em outro local não estava 

conectado à Internet 
321.758 0,31% 

Total 102.232.483 100% 

 

O principal motivo para a falta de uso da internet é a falta de necessidade ou de 

interesse, abarcando 33,1% dos sem internet. Aqueles que não sabiam utilizar a internet, ou 

seja, por falta de conhecimento, representam a segunda força de motivos, com 31,4% dos 

excluídos. Isto significa que quase dois terços das pessoas em idade de uso da rede não o 

fazem por falta de demanda intrínseca, seja pela falta de interesse ou de conhecimento. 

Logo, a natureza das políticas deve ser no sentido de informar as possibilidades oferecidas 

pela internet e na capacitação para o seu uso.  

Diferentemente do que se poderia imaginar do homus economicus, considerado 

pelos economistas em seus estudos, o custo de ter um computador, com 1,76%, ou a falta de 

um computador, com 29,8%, não constituem o principal impeditivo para o uso da rede. 

Portanto, políticas de redução de impostos de máquinas e equipamentos utilizadas no país 

possuem impacto limitado. O custo alto do serviço de internet, com 0,4%, ou a falta de 

ligação de internet, com 0,31%, constituem motivos ainda menores para a falta de uso pelos 

não usuários.  

Pois bem, nenhuma das respostas ligadas a custos pertencem às primeiras razões 

alegadas pelos sem internet. Pelo contrário, habitam as últimas posições no resultado do 

questionário. O custo não é o principal impeditivo para não se acessar a Internet no Brasil, 
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mas sim o desinteresse da população para com o uso, sendo a alternativa mais respondida. É 

marcada uma para cada 3 pessoas que não acessaram a internet. O custo de um 

microcomputador não foi considerado caro, tampouco o custo de utilização da Internet onde 

quer que seja, já considerando até mesmo os estados mais pobres do Brasil. 

Interessante é notar que, embora tenhamos constatado na tabela a seguir que o preço 

não é o principal impeditivo para o acesso à Internet, justamente a renda estadual parece 

ditar as posições do ranking estadual e municipal de uso.  

Seria possível que, ao possuir baixa renda, o indivíduo não enxergue a importância 

de ter a Internet como uma alavanca para suas outras habilidades, o que aumentaria a sua 

produtividade e consequentemente sua renda? Se a pessoa não tem acesso a 

microcomputador (2º lugar), não seria porque ela não tem renda, na maior parte dos casos? 

Portanto, antes de ela não ter acesso a microcomputador ela não imagina que o custo é 

elevado demais para que ela possa ter tal acesso? Aqui ficam outros motivos para reflexão 

como crítica à metodologia da pesquisa, que força a pessoa a tratar as alternativas como 

independentes, mas o fato é que elas podem se apresentar por demais dependentes. 

Assim como os estados, as capitais parecem seguir o mesmo padrão de respostas. 

Observe nos mapas e tabela seguintes: 

 

 Motivos - Ranking das Capitais 

 (Critérios que somam 95% dos casos) Primeiros  Últimos  

Não achava necessário ou não quis Florianópolis - SC 62,10% Teresina - PI 23,99% 

 Rio de Janeiro - RJ 54,13% Boa Vista - RR 22,42% 

 Campo Grande - MS 49,38% São Luís - MA 19,46% 

Não tinha acesso a microcomputador Rio Branco - AC 41,86% Florianópolis - SC 15,54% 

 Boa Vista - RR 39,12% Fortaleza - CE 15,20% 

 São Luís - MA 38,10% João Pessoa - PB 13,27% 

Não sabia utilizar a Internet João Pessoa - PB 46,75% Florianópolis - SC 21% 

 Teresina - PI 45,42% Porto Alegre - RS 19,48% 

 Natal - RN 40,07% Rio de Janeiro - RJ 18,58% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do suplemento PNAD/IBGE 
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Mapas de motivos para não usar – Não quis ou não tinha necessidade (%) 

Não quis ou sem necessidade

0 - 12.5

12.5 - 25

25 - 37.5

37.5 - 50

50 - 62.5

62.5 - 78

75 - 87.5

87.5 - 100

 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do suplemento PNAD/IBGE 

 
Mapas de motivos para não usar – Não sabia usar internet (%) 

Não sabia usar internet

0 - 12.5

12.5 - 25

25 - 37.5

37.5 - 50

50 - 62.5

62.5 - 75

75 - 87.5

87.5 - 100

 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do suplemento PNAD/IBGE 
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Mapas de motivos para não usar – Não tinha acesso a Computador no domicílio (%) 

Não tinha acesso

0 - 12.5

12.5 - 25

25 - 37.5

37.5 - 50

50 - 62.5

62.5 - 75

75 - 87.5

87.5 - 100

 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do suplemento PNAD/IBGE 

 

Um primeiro padrão pode ser notado: novamente, não ter acesso e não saber utilizar 

são as justificativas mais respondidas pelas capitais com os piores índices de 

desenvolvimento econômico e social do país, tais como as capitais do Maranhão, Roraima, 

Paraíba, Piauí, Rio Grande do Norte e Acre. Essas capitais seguem o padrão da tabela a 

seguir. 

O importante segundo padrão observado é o desinteresse acometendo mais as 

capitais mais desenvolvidas como Florianópolis e Rio de Janeiro, enquanto que, dando 

força ao padrão anterior, é a última justificativa escolhida pelas regiões mais pobres como 

as capitais do Piauí, Roraima e Maranhão. 

Rio Branco e Boa Vista padecem em particular da falta de infraestrutura básica, o 

que pode ser resultado do isolamento geográfico dessas áreas.  Já no caso de Teresina o que 

justifica a falta de uso é a falta de conhecimento segundo os próprios excluídos, assim 

como João Pessoa, a cidade líder neste quesito. 

Isso nos sugere o forte desejo deste povo em acessar a Internet, mas por algum 

motivo não conseguir. O que nos gera uma dúvida é: num primeiro momento, somos 
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levados a pensar que regiões mais pobres não teriam condições de acessar ou comprar um 

microcomputador. Entretanto, a alternativo custo de um micro ou de acesso à Internet, 

ainda nesses locais, é muito pouco escolhida: menos de 5%. Aqui reside alguma evidência 

quanto àquelas dúvidas anteriores lançadas. 

Na Paraíba e no Piauí, dos indivíduos que não acessaram a Internet, beira a metade 

aqueles que não sabiam utilizá-la. Como vimos, padrão semelhante é encontrado nas 

respectivas capitais. Por outro lado, o Sul, Sudeste e Centro-Oeste do país são os que mais 

parecem saber lidar com a rede virtual, segundo nos sugerem as tabelas a seguir. 

 

Motivos - Ranking dos Estados 

Motivo (Critérios que somam 95% dos casos) Primeiros  Últimos  

Não achava necessário ou não quis RJ 45,15% RR 20,78% 

 DF 42,45% MA 19,15% 

 SP 38,77% PI 16,99% 

Não tinha acesso a microcomputador AL 48,30% CE 20,78% 

 RR 40,69% RN 19,15% 

 MT 38,72% PB 16,99% 

Não sabia utilizar a Internet PI 55,13% RJ 20,77% 

 PB 53,05% RS 20,37% 

  CE 50,89% AL 18,08% 

 

Esta tabela ratifica o que sugerimos anteriormente a respeito de regiões mais ricas 

não acessarem porque não vêem interesse, enquanto que regiões mais pobres não acessam 

porque não sabem utilizar, não tem habilidade para tanto. Vê-se ainda que não ter acesso a 

microcomputador ocupa lugar de destaque. 

Evidências ainda mais fortes podem ser observadas na tabela seguinte, que faz o 

cômputo geral desta relação estados x motivos declarados. 
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Estados x Motivos declarados para não acessar a Internet 

Unidade de Federação 

Não achava 

necessário ou não 

quis 

Não tinha acesso a 

microcomputador 

Não sabia utilizar 

a Internet 

1-RJ 45,15% 29% 20,77% 

2-DF 42,45% 26,44% 27,44% 

3-SP 38,77% 25,35% 30,01% 

4-RN 38,75% 19,15% 38,17% 

5-PR 37,68% 30,60% 26,41% 

6-MS 37,67% 27,28% 27,75% 

7-RO 36,46% 34,03% 26,07% 

8-GO 35,68% 25,88% 33,22% 

9-SC 35,41% 35,01% 22,21% 

10-MG 34,46% 35,23% 24,33% 

11-RS 34,40% 37,70% 20,37% 

12-ES 34,22% 28,42% 28,95% 

13-SE 33,85% 30,32% 29,84% 

14-AP 32,45% 29,78% 32,98% 

15-TO 32,10% 27,80% 37,26% 

16-PA 30,73% 20,82% 43,60% 

17-AM 30,55% 27,67% 37,99% 

18-AL 29,79% 48,30% 18,08% 

19-MT 29,76% 38,72% 27,02% 

20-AC 28,33% 38,33% 29,80% 

21-PE 27,55% 29,32% 39,63% 

22-PB 24,50% 16,99% 53,05% 

23-CE 24,05% 20,78% 50,89% 

24-BA 23,83% 33,91% 35,84% 

25-RR 20,40% 40,69% 34,98% 

26-MA 19,71% 38,13% 35,48% 

27-PI 15,12% 23,38% 55,13% 
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É perfeitamente possível notar a relação negativa existente entre a primeira e a 

terceira coluna. Este fato nos dá mais força para o que temos observado à respeito da 

relação existente entre regiões mais pobres apresentarem justificativas distintas por não 

utilizarem a internet  mas nada que se refira ao custo de maneira explícita, embora este possa 

impactar a falta do equipamento implicitamente . 

Ainda no que se refere à renda de uma pessoa, temos disponível pelos dados da 

PNAD informações sobre pessoas que não acessaram a Internet nos últimos 3 meses e que 

receberam renda de programa social do Governo. Isto, possivelmente, pode se apresentar 

como outro instrumento de controle para descobrirmos em até que ponto a renda influencia 

no motivo declarado na pesquisa. 

 

A relação: Programas Sociais e Motivos para não acessar a Internet 

 

 

Na figura acima, dos que não acessaram a Internet, aquele que não recebe renda de 

programa social, mais provavelmente uma pessoa com mais renda, apresenta na opção 

desinteresse uma diferença superior de aproximadamente 10 pontos percentuais, o que em 

termos relativos ao outro grupo, dos que recebem renda de programas sociais, resulta em 

40% a mais. Ou seja, aquele que, seguindo nossa hipótese, não necessita de renda adicional 

de um programa social, vê mais desinteresse pela Internet do que aquele que recebe. 

Por outro lado, quando se considera a alternativa falta de habilidade, os 10 pontos 

percentuais ficam com o grupo dos que recebem renda de programas sociais, com a 
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particularidade que tal diferença em termos relativos é da ordem de 33% superior. Assim, a 

falta de qualificação na visão dos próprios beneficiários é o que distingue a sua não 

utilização, e não a renda baixa, que é pré-requisito para se acessar programas desta natureza.  

A idade nos revela padrão para as diferenças de respostas entre as pessoas, como 

mostra a figura abaixo. 

 

 Idade e Motivos por não ter acessado a Internet 

 

 

As pessoas mais velhas parecem apresentar motivos diferentes de pessoas mais 

jovens para não utilizar a Internet. Os dados nos mostram que o motivo declarado dos mais 

jovens, excluindo as crianças, para não utilizar a Internet é o fato de a pessoa alegar não ter o 

acesso, enquanto os mais velhos alegam não saber utilizar e o desinteresse. Por exemplo, em 

torno dos 21 anos não saber utilizar é 16% contra cerca de 21% dos outros dois motivos. Já 

aos 60 falta de interesse e não saber usar o computador atinge cerca de 37% cada um. 

 Na idade de 30 anos parece haver uma confluência dos motivos declarados pelas 

pessoas, sendo que posteriormente ocorre uma clara e nítida divergência dos motivos. 

Ainda no que se refere à idade, orientamos-nos agora para os anos de educação do 

indivíduo e suas respostas para a PNAD, observando a figura acima. 
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Motivo para não acessar x Anos de Educação 

 

 

Conforme esperado, quanto mais anos de educação menos a alternativa falta de 

habilidade e falta de acesso são escolhidas. Pode ser que uma pessoa com mais anos de 

educação tenha condições de aprender mais rapidamente a tecnologia e a única razão que a 

leva a não acessar a internet seja de fato o desinteresse, pois note que mesmo a falta de 

acesso é uma alternativa pouco escolhida para os mais educados, vide que a pessoa com 

mais educação não deve encontrar dificuldade para ter o acesso disponível. Em 

contrapartida a falta de interesse sobe de 28% para 63% nesses extremos do espectro 

educacional.  
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7. QUALIDADE DE USO DOMICILIAR 

 

É importante distinguir a qualidade do uso: 46,92% das pessoas que tiveram acesso 

fizeram em seus domicílios por banda larga, que é a principal forma de uso da rede de 

computadores. O líder na quantidade relativa de acesso é Vitória (80,5%), que é o quinto na 

taxa de acesso geral a internet. Florianópolis, líder no acesso geral, tem 77% de acessos por 

banda larga e é a segunda capital na qualidade de acesso domiciliar, seguido por Brasília 

(73,6%%) e Curitiba (71,3%).  

As menores taxas de uso da internet estão na pobre Maceió (34,2%), no Nordeste, e 

as mais baixas taxas de uso de banda larga entre os usuários são encontradas em Boa Vista 

(0,36%) e Macapá (1,69%), refletindo o isolamento geográfico. Incidentalmente, Boa Vista 

(35,4%) é a campeã de acesso discado. 

Realizamos um exercício controlado de qualidade de acesso domiciliar onde comparamos 

pessoas com as mesmas características observáveis como sexo, idade, classe econômica, 

escolaridade e tamanho de cidade em estados diferentes. O exercício destaca Brasília 

(Distrito Federal) e Espírito Santo no aspecto positivo e os extensos e distantes estados da 

Região Norte na falta de acesso à banda larga.  
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Mapas de Locais de Acesso à Internet (Razão de Chances) – Acesso Banda Larga 

Internet Banda Larga

0 - 0.45

0.45 - 0.9

0.9 - 1.35

1.35 - 1.8

1.8 - 2.25

2.25 - 2.7

2.7 - 3.15

3.15 - 3.6

 
Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

Locais de Uso 

Depois, caso a resposta de utilização da internet seja afirmativa, foram realizadas as 

perguntas a respeito do local de acesso à Internet, as quais geraram as respostas múltiplas 

presentes na próxima tabela.  

 

Local/Qualidade em que utilizou a Internet nos últimos 3 meses 

 Sim Não 

Nos últimos três meses, utilizou a Internet em seu 

domicílio por banda larga 
46,92% 53,08% 

Nos últimos três meses, utilizou a Internet em 

centro público de acesso pago 
35,11% 64,89% 

Nos últimos três meses, utilizou a Internet em seu 

trabalho 
31,03% 68,97% 

Nos últimos três meses, utilizou a Internet em 

domicílio de outros parentes, amigos ou outro local 
19,71% 80,29% 

Nos últimos três meses, utilizou a Internet em 

estabelecimento em que freqüentava algum curso 
17,50% 82,50% 
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Nos últimos três meses, utilizou a Internet em seu 

domicílio por acesso discado 
11,24% 88,76% 

Nos últimos três meses, utilizou a Internet em 

centro público de acesso gratuito 
5,52% 94,48% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

Algumas importantes informações devem ser observadas com atenção na anterior. 

Por exemplo, que (1) quase a metade das pessoas que utilizam a Internet o fazem por banda 

larga, em compensação apenas 1 em cada 10 pessoas ainda utilizam o acesso discado, que é 

a penúltima modalidade em termos de relevância; (2) na sequencia de locais de acesso, mais 

pessoas procuram o acesso público pago
5
, seguido do acesso no trabalho (31%). Casa de 

amigos ou parentes (19,7%) e instituição de ensino (17,5%) ocupam uma posição 

intermediária nas plataformas de uso da internet.  

O acesso público gratuito é utilizado por 5,52% da população brasileira, devido à 

falta de oferta desta modalidade. Quanto a este último aspecto, alguém poderia imaginar que 

a provisão de acesso gratuito está muito aquém do desejado pois, como se percebe, é a opção 

de muito poucas pessoas, o que induz a reflexão sobre até que ponto vale a pena o Estado ser 

o financiador de tal projeto.  

Capitais e Locais de Acesso 

Apresentamos o mesmo ranking de locais de acesso pelas 27 capitais brasileiras.  

 

Locais de Acesso por Capitais 

Rankings de Utilização (últimos 3 meses) 

Próprio Domicílio por banda larga 

Ranking Mais Capitais   Ranking Menos Capitais 

1 Vitória - ES 80.55%   27 Boa Vista - RR 0.36% 

2 Florianópolis - SC 76.99%   26 Macapá - AP 1.69% 

3 Brasília - DF 73.59%   25 Manaus - AM 22.93% 

4 Curitiba - PR 71.29%   24 São Luís - MA 34.30% 

5 Porto Alegre - RS 68.28%   23 Natal - RN 34.35% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

                                                 
5
 Este resultado se mostrou, embora semelhante, diferente do sugerido pela TIC 2008, descrito anteriormente 

neste trabalho. Naquela pesquisa, as lanhouses eram os locais preferenciais de acesso para os indivíduos. 

Entretanto, os dados da PNAD nos mostra significativa diferença entre esta escolha, que agora posiciona-se 

em segundo lugar, comparativamente ao acesso no domicílio da pessoa, com a especificidade de que o tipo de 

acesso é domiciliar por banda larga. 



   Mapa da Inclusão Digital 

 54 

Próprio Domicílio por acesso discado 

Ranking Mais Capitais   Ranking Menos Capitais 

1 Boa Vista - RR 35.41%   27 Palmas - TO 0.50% 

2 Macapá - AP 21.97%   26 Goiânia - GO 1.97% 

3 Manaus - AM 21.55%   25 Brasília - DF 2.45% 

4 Rio de Janeiro - RJ 17.94%   24 Rio Branco - AC 3.36% 

5 Aracaju - SE 14.97%   23 Cuiabá - MT 3.42% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

No trabalho 

Ranking Mais Capitais   Ranking Menos Capitais 

1 Porto Alegre - RS 46.44%  27 São Luís - MA 21.51% 

2 Florianópolis - SC 45.46%  26 Belém - PA 25.16% 

3 Curitiba - PR 42.57%  25 Fortaleza - CE 25.78% 

4 Cuiabá - MT 42.44%  24 Macapá - AP 27.04% 

5 Belo Horizonte - MG 42.31%  23 Salvador - BA 27.12% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Estabelecimento em que frequentava algum curso 

Ranking Mais Capitais   Ranking Menos Capitais 

1 Macapá - AP 23.10%   27 São Luís - MA 8.14% 

2 Campo Grande - MS 21.94%   26 Maceió - AL 8.67% 

3 Teresina - PI 21.33%   25 Belém - PA 11.89% 

4 Porto Alegre - RS 20.52%   24 Rio Branco - AC 12.27% 

5 Belo Horizonte - MG 19.93%   23 Rio de Janeiro - RJ 12.80% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Centro público de acesso gratuito 

Ranking Mais Capitais   Ranking Menos Capitais 

1 Florianópolis - SC 10.51%   27 São Luís - MA 0.29% 

2 Rio Branco - AC 9.41%   26 Natal - RN 1.52% 

3 Porto Alegre - RS 8.74%   25 Maceió - AL 2.22% 

4 Vitória - ES 8.73%   24 Porto Velho - RO 2.78% 

5 São Paulo - SP 7.95%   23 João Pessoa - PB 2.92% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 
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Centro público de acesso pago 

Ranking Mais Capitais   Ranking Menos Capitais 

1 Macapá - AP 76.62%   27 Vitória - ES 11.51% 

2 Manaus - AM 59.73%   26 Florianópolis - SC 19.60% 

3 São Luís - MA 56.39%   25 Belo Horizonte - MG 20.84% 

4 Boa Vista - RR 52.31%   24 Curitiba - PR 21.00% 

5 Teresina - PI 51.86%   23 Porto Alegre - RS 21.73% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Domicílio de outros parentes, amigos ou outro local 

Ranking Mais Capitais   Ranking Menos Capitais 

1 João Pessoa - PB 29.33%   27 Macapá - AP 5.92% 

2 Salvador - BA 27.24%   26 Maceió - AL 9.68% 

3 Natal - RN 26.48%   25 Manaus - AM 10.61% 

4 Florianópolis - SC 25.00%   24 Palmas - TO 11.00% 

5 Teresina - PI 23.29%   23 Boa Vista - RR 11.03% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Vitória (80,6%) é a líder das capitais por acesso domiciliar por banda larga, seguida 

de Florianópolis (77%). Elas são as capitais com maior proporção de classes A e classes 

AB seguindo o ranking da FGV (Neri (2011)). Na contramão de seu alto poder aquisitivo, 

Florianópolis oferece o maior acesso em locais públicos gratuitos, com 10,5%, enquanto a 

pobre São Luís, com 0,29%, é a última. Paradoxalmente, a oferta gratuita em capitais mais 

ricas é maior, e vice-versa. 

Em Boa Vista e Macapá, aonde o acesso por banda larga é de desprezíveis 0,36% e 

1,69%, lideram o acesso domiciliar discado com 35,4% e 22%, respectivamente. As líderes 

do acesso no local de trabalho são as capitais da região Sul: Porto Alegre (46,4%), seguida 

de Florianópolis (45,4%) e Curitiba (42,5%). 

A distante Macapá lidera o ranking de locais de acesso na categoria estabelecimento 

de ensino, com 23,1%, e com margem na categoria lan houses e similares pagos, com 

76,6%. Em compensação, é a última no ranking de uso em casa de parentes e amigos, com 

5,92%, ranking este liderado pela hospitaleira João Pessoa. 
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Unidades da Federação e Locais de Acesso 

Além do ranking de locais de acesso para a população brasileira e para as capitais, 

traçamos abaixo os primeiros e os últimos da modalidade de acesso pelas capitais e 

Unidades da Federação brasileiras. Não vamos nos ater aos detalhes, cabendo apenas 

destacar que Brasília, que era a Unidade da Federação com maior acesso, é também 

disparada a UF com melhor qualidade de acesso, medida pela profusão da banda larga 

domiciliar.  

 

Próprio Domicílio por banda larga 

Ranking Mais Estados   Ranking Menos Estados 

1 DF 73.59%   27 RR 0.32% 

2 SC 58.65%   26 AP 1.37% 

3 ES 58.52%   25 AM 20.35% 

4 PR 57.30%   24 PA 25.60% 

5 SP 53.63%   23 PI 27.69% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Próprio Domicílio por acesso discado 

Ranking Mais Estados   Ranking Menos Estados 

1 RR 33.07%   27 DF 2.45% 

2 AP 22.60%   26 GO 3.17% 

3 RJ 21.24%   25 TO 3.85% 

4 AM 17.16%   24 MA 4.47% 

5 MG 14.29%   23 MS 4.77% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

No trabalho 

Ranking Mais Estados   Ranking Menos Estados 

1 SC 39.76%   27 MA 20.55% 

2 RS 36.28%   26 PA 22.39% 

3 DF 36.25%   25 CE 22.67% 

4 PR 35.87%   24 BA 23.09% 

5 MT 35.21%   23 PB 23.31% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 
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Estabelecimento em que frequentava algum curso 

Ranking Mais Estados   Ranking Menos Estados 

1 TO 29.07%   27 AL 11.74% 

2 SC 27.57%   26 AC 12.01% 

3 RS 25.39%   25 PB 12.10% 

4 MS 24.43%   24 MA 12.12% 

5 AP 23.28%   23 AM 12.21% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Centro público de acesso gratuito 

Ranking Mais Estados   Ranking Menos Estados 

1 AC 9.50%   27 PB 2.34% 

2 SC 8.19%   26 MA 2.41% 

3 AP 7.53%   25 RO 3.01% 

4 SP 6.40%   24 PA 3.01% 

5 RJ 6.15%   23 AL 3.12% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Centro público de acesso pago 

Ranking Mais Estados   Ranking Menos Estados 

1 AP 75.34%   27 SC 19.05% 

2 AM 62.35%   26 RS 24.17% 

3 MA 60.36%   25 DF 24.36% 

4 PA 58.15%   24 ES 25.15% 

5 CE 56.78%   23 PR 25.75% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 

 

Domicílio de outros parentes, amigos ou outro local 

Ranking Mais Estados   Ranking Menos Estados 

1 RN 25.36%   27 AP 5.25% 

2 PB 24.57%   26 AL 10.61% 

3 RS 24.39%   25 RR 10.70% 

4 SC 22.95%   24 AM 11.15% 

5 MG 22.95%   23 SE 15.52% 

Fonte: CPS/FGV a partir dos microdados do Supl. PNAD/IBGE 
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8. AS PESQUISAS TIC DOMICÍLIOS DO COMITÊ GESTOR DA INTERNET NO 

BRASIL 

 
Para o período de 2005, o CGI revelou em sua publicação algumas disparidades. 

Como um exemplo, a curva de expansão da infra-estrutura de telefonia celular no Brasil 

tornou-se horizontal pouco depois de a cobertura alcançar metade dos 5560 municípios. 

Mais de 2.440 municípios em 2006 permaneciam sem serviço local de telefonia celular. 

Nesses municípios haviam mais de 21 milhões de habitantes e, segundo as operadoras, se 

dependesse do mercado, estes brasileiros estariam condenados a nunca ter acesso ao serviço. 

No caso dos celulares, a estimativa é de que essas áreas agregariam cerca de 1,4 milhões de 

novos usuários aos 88 milhões já existentes, não justificando o investimento. 

Coincidentemente, eram cerca de 2.430 os municípios brasileiros que não contavam 

com acesso local à Internet - o que significa que as pessoas teriam que fazer uma chamada 

interurbana para conseguir utilizar a rede. Os números são similares, já que pelos mesmos 

argumentos as operadoras não instalam extensões de suas espinhas dorsais de Internet nesses 

municípios deixando, alijadas um número grande de cidades que poderiam se beneficiar 

mais da internet, aproximando-se virtualmente dos centros urbanos incluídos. 

Mais de 20 milhões (o que representa 10% da população brasileira) de brasileiros 

estariam e continuariam excluídos do acesso aos serviços que a telefonia celular e a Internet 

podem oferecer - serviços hoje essenciais, incluindo o acesso às crescentes facilidades de 

governo eletrônico, a integração de escolas e das atividades administrativas dos municípios à 

Internet, etc. Se incluirmos as áreas empobrecidas das cidades maiores, esse número de 

condenados à desconexão eleva-se em várias vezes (mesmo que nas áreas urbanas mais 

desenvolvidas haja grande abrangência da telefonia celular). 

Os dados revelaram, por exemplo, que 31% das famílias brasileiras não se 

beneficiarão com programas de redução de preços de computadores, pelo simples fato que 

estas não têm nenhuma sobra em seus rendimentos para qualquer gasto adicional, seja 

essencial ou não. Isso aponta para a importância ainda maior de centros de acesso coletivos, 

como os telecentros comunitários, redes de computadores em escolas e bibliotecas públicas, 

entre outros, que só poderão tornar-se efetivamente abrangentes com o apoio decisivo de 

políticas públicas. 
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Em uma favela, a possibilidade de o cidadão substituir uma transação presencial 

com o governo por uma transação virtual significa uma economia considerável. Entretanto, 

apenas 4% dos domicílios cujos moradores usaram governo eletrônico nos últimos 12 meses 

localizam-se em uma favela, conforme demonstrou a pesquisa. No total da amostra, 8% dos 

domicílios encontram-se em uma favela. Os indicadores mostram ainda que 55% das pessoas 

com curso universitário completo e 51% das pessoas com curso superior incompleto utilizam 

os serviços de e-gov. Mas o número cai para 0,6% no caso da população analfabeta ou com 

curso fundamental incompleto. 

Apesar do crescimento acelerado da banda larga nos últimos três anos no Brasil, o 

seu acesso estava concentrado nos municípios de maior potencial econômico, o que é um 

elemento inclusive integrante deste atraso econômico e que contribui para aprofundar as 

diferenças regionais no país. O ADSL é a tecnologia de banda larga com maior difusão e que 

nos últimos anos vem crescendo de forma expressiva, tanto em número de acessos quanto 

em número de municípios atendidos. Segundo levantamento da Publicação Teletime, em 

1993 tínhamos 251 municípios atendidos pela banda larga, número que subiu para 1.175 em 

2004 e para 1.606 até setembro de 2005, com quase 4 milhões de assinantes. 

A massificação da banda larga é essencial para o desenvolvimento econômico do 

país, porque é o sistema nervoso da nova economia globalizada. Sem acesso à internet de 

banda larga não é possível desmaterializar os processos produtivos. Essa tecnologia 

possibilita uma efetiva utilização dos serviços transacionais de comercio eletrônico e  

aplicações mais exigentes em termos de recursos e tão necessárias para uso mais freqüente e 

efetivo do comércio eletrônico. Essa largura de banda também é importante para a utilização 

dos novos serviços digitalizados, que são centrais para a redução de custos, para uma melhor 

integração entre as empresas, para a eficiência do comércio e do governo eletrônico, para 

uma melhor transação com o governo e com os serviços financeiros, para a redução do custo 

global e o aumento da eficiência microeconômica do país. 

Entre os 29,7% que usaram computador nos últimos 3 meses (à época da pesquisa), 

vemos que a maior parte o usou em casa. 16,9% dos entrevistados só usaram computador 

fora de casa, este uso exclusivamente estando concentrado nas escolas, no trabalho ou na 

casa de outra pessoa.  
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Já a partir de 2008, os resultados da “TIC Domicílios 2008” mostram claramente quais 

desafios o país precisa enfrentar para massificar o acesso às Tecnologias da Informação e da 

Comunicação. O custo elevado para a posse do computador e da conexão à Internet nos 

domicílios e a falta de habilidade com a tecnologia, a exemplo dos anos anteriores, 

continuam as principais barreiras para o uso da Internet. 

O custo é um impeditivo muito relevante para a maioria dos entrevistados, seja no 

que se refere à posse e ao uso dos computadores (75%), bem como de conexão à Internet 

(54%). Isto não é o que revela, no entanto, os dados da PNAD, como vemos no presente 

relatório. 

Entretanto, essa não é a principal barreira para o acesso à Internet, mas sim a falta de 

habilidade com essas tecnologias, apontada por 61% dos entrevistados. Essa também foi a 

justificativa apresentada por 29% dos entrevistados que nunca utilizaram computador em seu 

domicílio. Esses dados mostram que, apesar dos avanços conquistados nos últimos anos na 

alfabetização dos brasileiros, a ainda precária formação de parte dos nossos cidadãos 

continua um fator relevante para que eles estejam excluídos desse processo.  

A inclusão da área rural no atual estudo, no entanto, revela que a indisponibilidade 

da rede também é um dos principais obstáculos para a inclusão digital no Brasil. Essa é a 

segunda forte razão pela qual os moradores da área rural afirmaram não dispor de Internet 

em suas casas, apontada por 27% das pessoas ouvidas nessas localidades. Das pessoas que 

nunca utilizaram a Internet na zona rural, 36% afirmaram não dispor de locais para isso, seja 

em casa ou mesmo em centros públicos de acesso pago ou gratuito. Esses dados explicam as 

razões pelas quais os centros públicos pagos de acesso à Internet têm um papel mais 

relevante na área rural do que na área urbana. Mostra, sobretudo, que os serviços de banda 

larga não estão adequados às necessidades dos brasileiros, especialmente os que residem na 

área rural, seja pelo seu alto custo seja pela indisponibilidade do serviço.  

Devido a essas limitações, os centros de acesso pago (lan houses) continuam os 

locais preferidos para o acesso à Internet no Brasil (tendência esta revertida, segundo os 

dados da PNAD de 2008), principalmente na área rural, onde 58% dos usuários informaram 

acessar a Internet nesses espaços e somente 26% informaram acessá-la de sua casa. Embora 

esses centros públicos pagos sejam um fenômeno que perpassa todas as classes sociais, a sua 

utilização cai com o aumento da idade e da renda das pessoas. A pesquisa mostra que, 
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quanto mais jovem o cidadão e menor a sua renda, maior a probabilidade de ele utilizar 

lanhouses, o principal meio de acesso para a população com menos recursos.  

Por outro lado, a penetração da Internet e do número de computadores no país 

continua aumentando. Pela primeira vez desde que a pesquisa começou a ser realizada, em 

2005, atingimos 54 milhões de usuários de Internet e 60 milhões de pessoas que já a haviam 

utilizado no período de três meses anteriores à realização da pesquisa. O equipamento está 

presente em 25% dos domicílios brasileiros. Desse percentual, 28% estão nas cidades e 8% 

na área rural. Com relação ao acesso à Internet, enquanto 20% dos domicílios urbanos estão 

conectados à rede, a posse de uma conexão está presente em 4% dos lares da área rural.  

Esse crescimento atesta a eficiência das políticas públicas que reduziram os preços 

dos computadores e criaram formas de financiamento para que um conjunto maior da classe 

C no Brasil tivesse acesso a computadores. Houve uma aceleração expressiva a partir de 

2005, propiciada pelo Programa Computador para Todos, já que há claramente um ingresso 

da classe C nesse universo, sobretudo da população com renda entre três e cinco salários 

mínimos.  

A diferença entre o número de pessoas que possuía computador e tinha acesso à 

Internet em 2005 era de quatro pontos percentuais e, em 2008, passou para oito pontos 

percentuais. Isso significa que os serviços de banda larga no país não atendem à demanda 

das pessoas que têm acesso ao computador. Existem pelo menos quatro milhões de 

domicílios no Brasil com computador, mas sem acesso à Internet. Assim, precisamos atuar 

para ofertar melhores serviços de acesso à banda larga para a população, que aponta o preço 

como a principal barreira de acesso.  

Esses dados mostram claramente a ausência de serviços para a população de baixa 

renda, porque o fenômeno das lan houses está essencialmente ligado à ausência de banda 

larga. Ou seja, quanto mais pobre for a região, menos acesso à banda larga ela tem, assim os 

usuários acabam recorrendo às lan houses. Embora o Governo brasileiro tenha envidado 

muitos esforços para ampliar o alcance dessa infra-estrutura, ela ainda não chegou a todos os 

municípios brasileiros. Esse prazo se estenderá até o final de 2010, quando deverá estar 

plenamente implantado um backbone nacional compatível com os serviços de banda larga.  

Assim como atesta a necessidade de implantar uma infra-estrutura de banda larga 

coerente com as necessidades do Brasil, a TIC Domicílios 2008 também revela um 
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decréscimo da penetração dos serviços de telefonia fixa e um aumento dos serviços de 

telefonia móvel. Em 2005, o telefone fixo estava presente em 54% da população residente na 

área urbana, passou em 2006 para 50%, depois para 45% e em 2008 registrou 40%. O oposto 

ocorre com a telefonia celular. Tínhamos 61% da população com acesso ao telefone celular 

em 2005 e hoje esse percentual é de 76%. Esse declínio da telefonia fixa mostra que há 

muito tempo essa área deixou de se reinventar e que está condenando uma parte do Brasil ao 

abismo, na medida em que as concessionárias de telefonia não têm interesse em levar a 

banda larga ao interior do país.  

A idade continua sendo um fator importante para a utilização da Internet. A 

pesquisa aponta que a faixa etária entre 15 e 24 anos concentra a maior parte dos internautas 

brasileiros. Ter nível superior continua uma variável relevante, já que é uma característica de 

grande número de pessoas com acesso à Internet hoje no Brasil. Esse dado mostra, mais uma 

vez, que a deficiência no nível educacional dos brasileiros é um dos entraves para a redução 

da exclusão digital.  

Ao lado disso, apesar das barreiras que ainda existem no Brasil, é evidente o 

crescimento da penetração das tecnologias da informação no país e o resultado das políticas 

públicas para a ampliação desse acesso. 
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9. INCLUSÃO DIGITAL E COMBATE A POBREZA 

 

Se visamos atuar em horizontes temporais mais elásticos, cabe antes lembrar que 

um futuro digno será inatingível para aqueles que não conseguem hoje garantir padrões de 

vida mínimos. Existem complementaridades naturais entre políticas de transferência de 

renda e políticas de geração de renda. Vejamos este ponto no contexto das principais 

vítimas da miséria brasileira, as crianças, os adolescentes e os jovens adultos. O 

analfabetismo digital, ao afetar a capacidade de aprendizado, a conectividade e a 

disseminação de informações, gera conseqüências virtualmente em todos os campos da vida 

do indivíduo. Uma propriedade interessante de ações de ID e outras políticas voltadas para 

o público infanto-juvenil é que o foco e a persistência caminham de mãos dadas. 

Além da falta de alvo e pontaria, as nossas políticas sociais atacam tipicamente 

consequências, e não as causas da miséria. Precisamos atuar além das manifestações mais 

óbvias da pobreza, como a baixa renda, e nos perguntar o que torna as chances apresentadas 

aos miseráveis tão minguadas. É necessário aprender mais por que pessoas pobres recebem 

menos. Aqueles que se debruçaram sobre esta questão, no caso brasileiro, apontam a 

educação como o elemento-chave na promoção social dos miseráveis. Agora, qual é o papel 

da inclusão digital na educação do nosso tempo? 

Uma das metas deste trabalho é desenhar um arcabouço integrado de informações 

e conhecimentos sobre a exclusão digital que subsidiem prescrições de ações privadas e 

políticas públicas que visam combater a pobreza de maneira sustentável pelas vias da 

inclusão digital. Pobres precisam, acima de tudo, de oportunidade, e não de caridade. 

Oportunidades são representadas pela posse de ativos. Entretanto, não basta entender os 

determinantes do acesso e retorno de determinados ativos isolados, como cursos de 

informática ou os microcomputadores, mas é preciso olhar de maneira abrangente para todo 

o portfólio dos agentes e saber como os diferentes ativos interagem entre si. 

Complementarmente, em muitos casos, as pessoas dispõem de ativos, mas não conseguem 

aproveitar as oportunidades produtivas associadas à sua posse. Neste caso, as falhas não 

estão nos indivíduos, mas no contexto onde eles operam.  
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- Políticas Estruturais 

De forma geral, busca-se subsidiar o desenho e a operação de políticas que visam 

combater a pobreza estruturalmente através do reforço de ativos dos pobres e da provisão 

de renda em situações particularmente adversas. O desenho de ações contra o apartheid 

digital pode se beneficiar de informações sistemáticas quanto à estrutura de ativos e 

passivos das unidades familiares e dos pequenos empreendimentos.  

 

- Capital Digital 

A questão aqui é o papel desempenhado pela inclusão digital nas condições de 

vida. Um passo essencial nessa direção é estudar a relação entre a inclusão digital, a posse 

de outros ativos e a geração de renda de famílias pobres. Entretanto, este não é o único 

aspecto a ser considerado. A nossa estratégia de construção é em cima do chamado capital 

digital, a partir dos impactos do mesmo sobre as condições de vida e o bem-estar social.  
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Panorama das Razões de Exclusão 

Com abrangência nacional, a PNAD nos permite medir os diferentes motivos apresentados 

para falta de utilização da internet. Essas informações estão disponíveis para diferentes 

grupos etários e classes econômicas, que podem ser cruzadas para uma série de 

características populacionais. A fim de subsidiar a população como um todo, criamos um 

dispositivo para consulta aos dados, utilizando como centro de análise aqueles que não 

utilizaram a internet nos últimos 3 meses. Para essas pessoas, investigamos os motivos que 

podem estar ligados à falta de interesse, falta de acesso, falta de equipamento e custos 

associados.  

A seguir, um quadro das variáveis disponíveis para cruzamento, lembrando que todos esses 

indicadores podem ser analisados para os que não freqüentam e os que nunca frequentaram: 

i) características sócio-demográficas como sexo, idade, anos de estudo, raça, a posição na 

família; ii) características do produtor como posição na ocupação, contribuição, educação e 

acesso a ativos digitais; iii) características do consumidor como acesso a bens de consumo e 

serviços. Para saber mais sobre a característica analisada, basta clicar com o mouse em 

cima do item a ser analisado que aparecerá a pergunta que deu origem a variável, 

exatamente da forma como foi pesquisada. 

 

http://www.fgv.br/cps/bd/mid2012/MID2_ID/MID/index_empilhado.htm 

http://www.fgv.br/cps/bd/mid2012/MID2_ID/MID/index_empilhado.htm
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Mapa da Exclusão Digital na Bahia e Avaliação do Programa Identidade Digital 

Em conjunto com Mapa da Exclusão Digital na Bahia, este 

trabalho avaliou os impactos do Programa Identidade Digital 

(PID) que, através de infocentros, promove o acesso público à 

tecnologia da informação e comunicação no âmbito do Estado da 

Bahia. O programa está inserido dentro dos esforços de combate à 

pobreza e à desigualdade, sendo financiado com recursos do 

fundo com o mesmo objetivo.  

Com o objetivo de avaliar os impactos do Programa, o CPS/FGV 

criou um questionário com cerca de 80 perguntas que foram 

aplicadas através da internet a uma amostra de 10522 usuários do 

programa. A estrutura do questionário foi composta de questões que permitem a 

comparabilidade direta com questões de outras bases de microdados tais com a PNAD, o 

suplemento especial da PNAD, o PISA, o Saeb, entre outros.   

A fim de avaliar os impactos do PID, utilizamos dois tipos de grupo populacionais, a saber: 

em primeiro lugar, medimos a importância relativa de cada quesito no total de beneficiários 

do programa, e depois será feita uma avaliação comparando os usuários pelo tempo de 

cadastro nos infocentros. Nesse caso, comparamos aqueles com pelo menos um ano de 

cadastro aos que possuem menos de um mês. 

 

 

Mapa da Exclusão Digital 

 

Há dez anos o Centro de Políticas Sociais (CPS) lançou o Mapa 

da Exclusão Digital. O estudo foi o primeiro estudo baseado nos 

microdados do Censo Demográfico 2000 sobre qualquer campo 

gerado fora do IBGE. O Censo 2000, por sua vez, foi a primeira 

pesquisa domiciliar ibgeana a captar o acesso à tecnologia digital, 

sendo seguido pela PNAD 2001. Como resultado, o Mapa da 

Exclusão Digital foi o primeiro estudo brasileiro em escala 

nacional a tratar sobre o acesso, uso e impactos das TICs do ponto 

de vista das pessoas. 
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